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Recurso n° Especial do Contribuinte
Acdrdéo n° 9202-008.608 — CSRF /22 Turma
Sessao de 18 de fevereiro de 2020

Recorrente LPS BRASILIA - CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/01/2008 a 31/03/2008

OBRIGACAQ ACESSORIA RESULTADO DO JULGAMENTO DO
PROCESSO RELATIVO A OBRIGACAO TRIBUTARIA PRINCIPAL.
APLICACAOQO. RICARF.

Devem ser replicados ao julgamento relativo ao descumprimento de obrigacao
acessoria 0s resultados dos julgamentos dos processos atinentes ao
descumprimento das obrigacgdes tributarias principais, que se constituem em
questdo antecedente ao dever instrumental.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatério

Trata-se de recurso especial interposto pelo sujeito passivo, em face do acérdao
2402-003.190, de recurso voluntario, e acérddo 2402-004.175, de embargos de declaracéo, e que
foi parcialmente admitido pela Presidéncia da 4 Camara da 22 Secdo, para que sejam
rediscutidas as seguintes matérias: (a) ndo incidéncia de contribui¢fes previdenciarias sobre a
remuneracdo de corretores autbnomos e (b) arbitramento de tais contribui¢cBes. Seguem as
ementas da decisdes, nos pontos que interessam:

Ementa do acérdao de Recurso Voluntario
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 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RESULTADO DO JULGAMENTO DO PROCESSO RELATIVO À OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. APLICAÇÃO. RICARF.
 Devem ser replicados ao julgamento relativo ao descumprimento de obrigação acessória os resultados dos julgamentos dos processos atinentes ao descumprimento das obrigações tributárias principais, que se constituem em questão antecedente ao dever instrumental.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
  (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo  - Presidente em Exercício 
  (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de recurso especial interposto pelo sujeito passivo, em face do acórdão 2402-003.190, de recurso voluntário, e acórdão 2402-004.175, de embargos de declaração, e que foi parcialmente admitido pela Presidência da 4ª Câmara da 2ª Seção, para que sejam rediscutidas as seguintes matérias: (a) não incidência de contribuições previdenciárias sobre a remuneração de corretores autônomos e (b) arbitramento de tais contribuições. Seguem as ementas da decisões, nos pontos que interessam: 
Ementa do acórdão de Recurso Voluntário
RELAÇÃO JURÍDICA APARENTE DESCARACTERIZAÇÃO 
Pelo Princípio da Verdade Material, se restar configurado que a relação jurídica formal apresentada não se coaduna com a relação fática verificada, subsistirá a última. De acordo com o art. 118, inciso I do Código Tributário Nacional, a definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DESCUMPRIMENTO MULTA 
Consiste em descumprimento de obrigação acessória, sujeito à multa, a empresa deixar de preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social
AUTO DE INFRAÇÃO. CORRELAÇÃO COM O LANÇAMENTO PRINCIPAL.
Uma vez que já foram julgadas as autuações cujos objetos são as contribuições correspondentes aos fatos geradores não incluídos em folha de pagamento, a autuação pelo descumprimento da obrigação acessória só subsistirá relativamente àqueles fatos geradores em que as autuações correlatas foram julgadas procedentes 
A decisão foi assim registrada:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
Ementa do acórdão de Embargos de Declaração
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Os embargos de declaração não se prestam para a rediscussão de matéria enfrentada no acórdão embargado.
A decisão foi assim registrada
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar os embargos opostos, vencido o conselheiro Thiago Taborda Simões. Os conselheiros Thiago Taborda Simões e Luciana de Souza Espíndola Reis apresentarão declaração de voto.
Em seu recurso especial, a contribuinte basicamente alega que:
- conforme paradigmas decorrentes dos acórdãos 2403-002509 e 2403-002508, os pagamentos efetivados para tais segurados (corretores autônomos) eram realizados pelos compradores dos imóveis mediante prévia estipulação contratual, não ficando demonstrado que a recorrente pagou valores a citados corretores; e 
- conforme paradigma decorrente do acórdão 2803-3307, é indevida a inversão do ônus da prova e é impossível o contribuinte provar fatos negativos, devendo o Fisco demonstrar a efetiva ocorrência do fato jurídico tributário;
- a fiscalização não poderia presumir a ocorrência do fato gerador, assumindo-o como verdadeiro e transferindo ao contribuinte o ônus de fazer prova negativa.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, nas quais afirma que o recurso deve ser desprovido.
É o relatório.
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator
Conhecimento
O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e foi demonstrada a existência de legislação tributária interpretada de forma divergente (art. 67, § 1º, do Regimento), de forma que deve ser conhecido.  
Inexigibilidade das contribuições e arbitramento. 
Discute-se nos autos se a recorrente remunerou corretores autônomos que lhe teriam prestado serviços como segurados contribuintes individuais e se ela é, portanto, obrigada a preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas. Discute-se, ainda, se a fiscalização não poderia presumir a ocorrência do fato gerador, assumindo-o como verdadeiro e transferindo ao contribuinte o ônus de fazer prova negativa. 
Ocorre que este lançamento decorre do descumprimento de obrigação acessória vinculada ao descumprimento de obrigação tributária principal e nem mesmo há matéria recursal distinta (vide recurso e exame de admissibilidade). 
Expressando-se de outra forma, caso fossem insubsistentes as contribuições lançadas, seria igualmente insubsistente a multa aplicada neste Auto de Infração, que realmente guarda relação de prejudicialidade com as obrigações principais.
Pois bem. A fim de evitar decisões conflitantes e de propiciar a celeridade dos julgamentos, o RICARF preleciona que os processos podem ser vinculados por conexão, decorrência ou reflexo. Entre os processos reflexos incluem-se os lançamentos de contribuições previdenciárias realizados em um mesmo procedimento fiscal, com incidências tributárias de diferentes espécies (vide § 8º do art. 6º do Regimento), como é o caso em apreço. 
Dentro desse espírito condutor, deve ser replicado ao presente julgamento, relativo ao descumprimento de obrigação acessória, o resultado do PAF principal, no qual houve o lançamento das contribuições. Deve ser assinalado, aliás, que o recurso especial interposto tem a mesma matéria ventilada no processo principal.
Nesse contexto, e como o Colegiado votou por negar provimento ao recurso especial do sujeito passivo no processo principal, igualmente voto nesse sentido.  
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial do sujeito passivo. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Voto

RELAGAO JURIDICA APARENTE DESCARACTERIZACAO

Pelo Principio da Verdade Material, se restar configurado que a relagdo juridica formal
apresentada ndo se coaduna com a relagdo fatica verificada, subsistira a Gltima. De
acordo com o art. 118, inciso | do Cédigo Tributario Nacional, a definicdo legal do fato
gerador é interpretada abstraindo-se da validade juridica dos atos efetivamente
praticados pelos contribuintes, responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu
objeto ou dos seus efeitos

OBRIGACAO ACESSORIA DESCUMPRIMENTO MULTA

Consiste em descumprimento de obrigacdo acessoria, sujeito a multa, a empresa deixar
de preparar folhas de pagamento das remuneracdes pagas ou creditadas a todos o0s
segurados a seu servico, de acordo com os padrfes e normas estabelecidos pelo érgdo
competente da Seguridade Social

AUTO DE INFRAGAO. CORRELAGCAO COM O LANGCAMENTO PRINCIPAL.

Uma vez que ja foram julgadas as autuagdes cujos objetos sdo as contribuices
correspondentes aos fatos geradores ndo incluidos em folha de pagamento, a autuacéo
pelo descumprimento da obrigagdo acessdria s6 subsistird relativamente aqueles fatos
geradores em que as autuacdes correlatas foram julgadas procedentes

A decisdo foi assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso

Ementa do ac6rddo de Embargos de Declaracgéo
EMBARGOS DE DECLARAGAO.

Os embargos de declaragdo ndo se prestam para a rediscussdo de matéria enfrentada no
acorddo embargado.

A deciséo foi assim registrada

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar os embargos
opostos, vencido o conselheiro Thiago Taborda Simdes. Os conselheiros Thiago
Taborda Simdes e Luciana de Souza Espindola Reis apresentardo declaragéo de voto.

Em seu recurso especial, a contribuinte basicamente alega que:

- conforme paradigmas decorrentes dos ac6rddos 2403-002509 e 2403-002508, os
pagamentos efetivados para tais segurados (corretores autbnomos) eram realizados
pelos compradores dos imdveis mediante prévia estipulagdo contratual, ndo ficando
demonstrado que a recorrente pagou valores a citados corretores; e

- conforme paradigma decorrente do acordao 2803-3307, é indevida a inversdo do énus
da prova e é impossivel o contribuinte provar fatos negativos, devendo o Fisco
demonstrar a efetiva ocorréncia do fato juridico tributério;

- a fiscalizacdo ndo poderia presumir a ocorréncia do fato gerador, assumindo-0 como
verdadeiro e transferindo ao contribuinte o énus de fazer prova negativa.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazfes, nas quais afirma que 0 recurso
deve ser desprovido.

E o relatério.

Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci — Relator
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1 Conhecimento

O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de
quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF), e foi demonstrada a existéncia de
legislacdo tributéria interpretada de forma divergente (art. 67, § 1°, do Regimento), de forma que
deve ser conhecido.

2 Inexigibilidade das contribuicgdes e arbitramento.

Discute-se nos autos se a recorrente remunerou corretores autbnomos que lhe
teriam prestado servigos como segurados contribuintes individuais e se ela é, portanto, obrigada
a preparar folhas de pagamento das remuneracGes pagas ou creditadas. Discute-se, ainda, se a
fiscalizagdo ndo poderia presumir a ocorréncia do fato gerador, assumindo-o como verdadeiro e
transferindo ao contribuinte o 6nus de fazer prova negativa.

Ocorre que este langamento decorre do descumprimento de obrigacdo acessoria
vinculada ao descumprimento de obrigacéo tributaria principal e nem mesmo ha matéria recursal
distinta (vide recurso e exame de admissibilidade).

Expressando-se de outra forma, caso fossem insubsistentes as contribuicdes
lancadas, seria igualmente insubsistente a multa aplicada neste Auto de Infragdo, que realmente
guarda relacdo de prejudicialidade com as obrigacGes principais.

Pois bem. A fim de evitar decisdes conflitantes e de propiciar a celeridade dos
julgamentos, o RICARF preleciona que o0s processos podem ser vinculados por conexéo,
decorréncia ou reflexo. Entre os processos reflexos incluem-se os langamentos de contribuigdes
previdenciarias realizados em um mesmo procedimento fiscal, com incidéncias tributarias de
diferentes espécies (vide § 8° do art. 6° do Regimento), como € 0 caso em apreco.

Dentro desse espirito condutor, deve ser replicado ao presente julgamento,
relativo ao descumprimento de obrigacéo acessoria, o resultado do PAF principal, no qual houve
o lancamento das contribui¢6es. Deve ser assinalado, alias, que o recurso especial interposto tem
a mesma matéria ventilada no processo principal.

Nesse contexto, e como o0 Colegiado votou por negar provimento ao recurso
especial do sujeito passivo no processo principal, igualmente voto nesse sentido.
3 Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial do
sujeito passivo.

(assinado digitalmente)
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci



